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Resumo: Este trabalho possui como finalidade discutir a segurança pública, 

encaminhando o leitor ao amadurecimento da consciência cidadã na construção de uma cultura 

de paz e de respeito aos direitos humanos, considerando, para tanto, a segurança pública como 

direito fundamental para essa conquista. Para essa discussão será realizada uma pesquisa de 

caráter bibliográfico, analisando os fundamentos teórico-metodológicos que influem no 

comportamento do Estado, como dever, e da sociedade, como direito e responsabilidade. Não 

raro os direitos humanos são pensados em oposição à segurança pública, tanto pelos partidários 

desta quanto pelos defensores daqueles. É muito comum se pensar, por exemplo, que direitos 

humanos são “direitos de bandido” ou que os direitos fundamentais são um obstáculo para as 

políticas de segurança pública. Quando se trata de teorizar sobre direitos reconhecidos como 

fundamentais ou que seriam inerentes a todos os seres humanos, os autores costumam usar 

diversas expressões, ora referindo-se ao mesmo objeto, ora referindo-se a objetos distintos; o 

que torna possível agrupá-los ao menos em dois grandes grupos, de um lado aqueles que não 

veem problema em empregar tais expressões como sinônimas; do outro, os que entendem que 

as referidas expressões referem-se, ou devem se referir, a objetos diferentes. Entretanto, para 

que o direito fundamental à segurança pública se efetive, necessário se faz que a sociedade 

empreenda esforços no sentido de respeitar os direitos humanos. Nesse sentido, a educação é 

imprescindível para a construção de uma cultura de paz, o que também não obsta o ensino 

jurídico formal de contribuir nesse processo. A aplicação da segurança no tabuleiro do direito 
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humano e a sua destinação como finalidade essencial de um Estado que já vem aparelhada desde 

a Declaração da Virgínia, de 16 junho de 1776, da Declaração dos Direitos do Homem e do 

Cidadão, de 26 de agosto de 1789 e da Constituição Francesa pós-revolução, de 1793. Para os 

fins do presente estudo, entendemos que existem diferenças, senão nas expressões e seus 

significados. Deixando a reflexão quanto a importância da segurança pública no cenário atual, 

bem como possíveis caminhos para que se possa resguardar cada vez mais essa garantia 

constitucional e que reflete no indivíduo que tem sofrido com a mitigação da liberdade.  
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